
 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº             , DE 2012 

(Do Sr. Raul Lima) 

 

 

 

Requer informações ao Ministro do 

Desenvolvimento Agrário sobre a situação dos 

Projetos de Assentado do Programa Nacional de 

Reforma Agrária e Terra Legal. 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados. 

 

Requeiro a Vossa Excelência, com base no inciso I, do art. 115 c/c art. 116, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados – RICD, encaminhar ao Senhor Pepe Vargas, Ministro 

de Estado do Desenvolvimento Agrário, o Requerimento de Informação a seguir. 

 

Sala das Sessões, em          de abril de 2012. 

 

 

 

Deputado RAUL LIMA 

PSD/RR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº             , DE 2012 

(Do Sr. Raul Lima) 

 

 

Requer informações ao Ministro do 

Desenvolvimento Agrário sobre a situação dos 

Projetos de Assentado do Programa Nacional de 

Reforma Agrária e Terra Legal. 

 

A Sua Excelência o Senhor 

PEPE VARGAS 

Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário 

 

Senhor Ministro, 

Requeiro a V. Exa. com base no art. 50, da Constituição Federal, e na forma dos artigos 

115 e 116 do Regimento Interno, informações no sentido de esclarecer a esta Casa quanto aos 

processos de titulação dos agricultores assentados pelo Programa de Nacional de Reforma Agrária e 

pelo Programa “Terra Legal”, informando o seguinte: 

1) Relação dos assentamentos rurais que ainda continuam aguardando a sua 

emancipação, incluindo os investimentos em infraestrutura e na produção que ainda estão 

pendentes, indicando as razões.  

2) Relação das famílias assentadas pelo programa de reforma agrária que ainda não 

receberam o título definitivo de propriedade, indicando as razões.  

3) Estimativa de recursos orçamentos necessários à implantação dos assentamentos em 

vias de emancipação, incluindo a regularização ambiental.  

4) Relação dos beneficiários do programa “Terra Legal” que foram cadastradas e 

aguardam a emissão do título definitivo e as razões ou pendências;  

5) Levantamento dos recursos orçamentários necessários para atender aos programas de 

apoio e assistência técnica dos agricultores beneficiários da reforma agrária.  

6) Levantamento dos recursos orçamentários necessários para dar prosseguimento e 

agilidade ao Programa “Terra Legal”.  

7) Breve levantamento e diagnóstico dos obstáculos de ordem administrativa à titulação 

dos agricultores beneficiados pelos mencionados programas de reforma agrária e “Terra 

Legal”.  

 



 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
JUSTIFICAÇÃO 

A regularização fundiária é um instrumento importantíssimo da política urbana e rural. Ela objetiva 

ordenar e desenvolver as funções sociais das cidades e das propriedades rurais, garantindo ao cidadão o direito 

a terra e à moradia.  

 

 Não cabe agora discutir a importância, vantagens e benefícios da titularização de terras na Amazônia, 

pois, este debate e estas informações estão “caindo de maduras”, o que quero agora é analisar os resultados 

destes órgãos e seus programas de regularização fundiária.  

 

 O programa Terra Legal, foi criado pelo Governo Federal há quase 3 anos com o objetivo de combater 

o conflito agrário e o desmatamento na Amazônia, onde foi feita a promessa de emitir 100 mil títulos de terra. 

Passado este tempo todo, se confirmou a emissão de aproximadamente 611 títulos em toda Amazônia. Isto é 

desmoralizante para o MDA, que gastou dinheiro publico com salários de servidores, diárias, veículos, 

instalações, custeios em geral e ter apresentando até agora um resultado tão insignificante.  

 

 Famílias que detém a posse de áreas de terra há mais de 20 e até 30 anos, são impedidas de ter acesso 

ao crédito rural, ao controle ambiental de sua propriedade, a novas tecnologias, a assistência técnica, enfim, 

são obrigadas a perder as oportunidades de seu desenvolvimento pessoal quanto do desenvolvimento da 

região, por falta da “escritura” da sua área. Estamos perdendo muito tempo! 

 

Neste sentido, faz-se necessário o presente pedido de informações ao Ministro do 

Desenvolvimento Agrário, visto que compete à sua Pasta a execução da política fundiária.  

 

Sala das Sessões, em        de abril de 2012. 

 

 

Deputado RAUL LIMA 

PSD/RR 

 


